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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA 
CRIMINAL.  DENÚNCIA  POR  ROUBO  NA 
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FEITO. IMPROCEDÊNCIA DO CONFLITO.

Uma  vez  demonstrado  pelas  provas  dos  autos 
que não se trata de crime de roubo e sim de lesão 
corporal  simples  CP,  art.  129),  imperiosa  é  a 
desclassificação da conduta, com a remessa dos 
autos ao juizado especial criminal, nos termos do 
artigo 61 da Lei nº 9.099/95, a fim de que sejam 
tomadas as providências cabíveis.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  JULGAR IMPROCEDENTE O CONFLITO 
PARA  DECLARAR  COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITANTE  (JUIZADO 
ESPECIAL  CRIMINAL  DA  COMARCA  DE  CAMPINA  GRANDE),  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO



Trata-se de Conflito Negativo de Competência Criminal tendo 

como suscitante o Juízo de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca 
de  Campina  Grande  em  face  do  Juízo  da  2ª  Vara  Criminal  da  mesma 
Comarca.

Lavrou-se Termo Circunstanciado de Ocorrência (fls. 10/11) dando 

notícia da prática, em tese, de crime de lesão corporal que foi  remetido ao 

Juizado  Especial  da  Comarca  de  Campina  Grande.  O  Ministério  Público 

Estadual, em exercício, entendeu pela remessa dos autos para uma das Varas 

Criminais desta comarca (fls. 23/24), haja vista a ocorrência de várias condutas 

criminosas em concurso material, dentre as quais, roubo na forma tentada (art. 

157, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal).

O MM Juiz  de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca 

de Campina Grande, acolhendo o parecer ministerial, declinou da competência 

em favor de uma das varas criminais (fls. 25/26).

 

Após  a  conclusão  do  inquérito  policial,  o  Ministério  Público 

Estadual ofereceu denúncia (fls. 02/04) em face de Racson Elton Diniz, vulgo 

“Raquim”, dando-o como incurso nas sanções do art. 157, caput, c/c art. 14, II, 

ambos do Código Penal, sendo distribuída para a 2ª Vara Criminal da comarca 

de Campina Grande, onde foi recebida (fl. 46).

Regularmente processado o feito, a MM Juíza de Direito 2ª Vara 

Criminal  da  comarca  de  Campina  Grande  proferiu  sentença  (fls.  71/75) 

absolvendo o réu, Racson Elton Diniz,  da imputação constante do art.  157, 

caput,  c/c art.  14, inciso II,  ambos do Código Penal, ante a insuficiência de 

provas a sustentar a existência de tal crime, e desclassificou a conduta narrada 

na  peça  denunciativa  para  o  crime  de  lesão  corporal  leve,  conduta  esta 

remanescente dentro do contexto fático e imputada ao acusado.

Considerando  que  o  crime  de  lesão  corporal  leve  trata-se  de 

crime de menor potencial ofensivo, a referida magistrada abriu vistas dos autos 



ao Ministério Público, que requereu a distribuição do feito ao Juizado Especial 

Criminal  da  comarca  de  Campina  Grande  (fl.  80),  tendo  sido  atendido, 

conforme despacho de fl. 81.

Aportando o feito no Juizado Especial  Criminal  da comarca de 

Campina  Grande,  o  magistrado  a  quo  suscitou  o  presente  conflito  de 

competência em razão da ocorrência da perpetuação da jurisdição quanto ao 

crime conexo (lesão corporal) após ser declarada a absolvição quanto ao crime 

de roubo tentado, não havendo como ser afastada a competência da 2ª Vara 

Criminal (fls. 87/92).

O douto Procurador de Justiça, Amadeu Lopes Ferreira, através 

de  parecer  de  fls.  97/100,  opinou  pelo  acolhimento  do  conflito  negativo  de 

competência  para  que  se  declare  competente  o  juízo  suscitado  –  2ª  Vara 

Criminal de Campina Grande.

É o relatório.

VOTO

Como visto, a MM Juíza de Direito 2ª Vara Criminal da comarca 

de Campina Grande proferiu sentença (fls. 71/75) absolvendo o réu, Racson 

Elton Diniz, da imputação constante do art. 157,  caput,  c/c art.  14, inciso II, 

ambos do Código Penal, ante a insuficiência de provas quanto à existência do 

referido crime, e desclassificando a conduta narrada na denúncia para o crime 

de lesão corporal leve, encaminhando os autos ao juizado especial criminal.

Aportando o feito no Juizado Especial  Criminal  da comarca de 

Campina  Grande,  o  magistrado  a  quo  suscitou  o  presente  conflito  de 

competência em razão da ocorrência da perpetuação da jurisdição quanto ao 

crime conexo (lesão corporal) após ser declarada a absolvição quanto ao crime 

de roubo tentado, sustentando não haver como ser afastada a competência da 

2ª Vara Criminal (fls. 87/92).



Pois bem. Ressalte-se, de início, que o crime de roubo trata-se 

de um crime complexo, pois composto por um constrangimento, ameaça ou 

violência acrescido do furto.

Assim, diante da ausência do animus furandi, como verificado na 

sentença  de  fls.  71/75,  incorreu  em equívoco  a  magistrada  a  quo  quando 

procedeu a absolvição, pois o caso., a meu pensar,  é de desclassificação 
para o crime de lesão corporal leve (art. 129 do CP), pois restou constatada a 

ocorrência de agressões provocadas pelo réu.

Desse modo, não há que se falar em crimes conexos. Houve 

apenas  uma  conduta  que,  diante  falta  de  provas  quanto  à  ocorrência  do 

animus furandi, foi desclassificada para crime de lesão corporal leve, devendo 

os autos serem remetidos ao juizado especial criminal para apreciação, uma 

vez que trata-se de crime de menor potencial ofensivo, nos termos do art. 61 

da Lei nº 9099/95.

Correto  o  procedimento  adotado  pelo  juízo  suscitado  que, 

reconhecendo a sua incompetência para prosseguir no julgamento, remeteu os 

autos  ao juízo agora competente (o juizado especial criminal)..

Vejamos o que já decidiu a jurisprudência pátria sobre o assunto, 

como podemos observar pelos seguintes arestos abaixo transcritos:

CONDENAÇÃO POR ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO  DE  PESSOAS.  PENA.  5  ANOS  E  4 
MESES DE RECLUSÃO,  REGIME SEMIABERTO. 
APELAÇÃO  PEDINDO  DESCLASSIFICAÇÃO  DA 
CONDUTA  PARA  O  DELITO  DE  LESÃO 
CORPORAL  SIMPLES.  1.  Uma  vez  demonstrado 
pelas provas dos autos que não se trata de crime de 
roubo mas sim de lesão corporal simples CP, art. 129),  
imperiosa  é  a  desclassificação  da  conduta,  com  a 
remessa dos autos ao juizado especial criminal,  nos  
termos do artigo 61 da Lei nº 9.099/95, a fim de que 
sejam tomadas as providências cabíveis. 2. Conclusão: 
apelação  provida  para  desclassificar  a  conduta  do 
apelante,  com extensão,  de ofício,  ao corréu.  Parecer 



desacolhido. (TJGO; ACr 0369285-84.2011.8.09.0134; 
Quirinópolis;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des. 
Edison  Miguel  da  Silva  Jr;  DJGO  12/12/2014;  Pág. 
270)  (grifo nosso)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO. 
DESCLASSIFICAÇÃO  JURÍDICA  DO  FATO 
IMPUTADO DE ROUBO PARA LESÃO CORPORAL 
LEVE  E  RECONHECIMENTO  DA 
INCOMPETÊNCIA.  EMENDATIO  LIBELLI. 
Insurgência do ministério público contra a decisão do 
juízo  do  primeiro  grau  que  conferiu  nova  definição 
jurídica  ao  fato  descrito  na  denúncia  (por  emendatio 
libelli),  desclassificando a imputação de roubo para o 
crime  de  lesão  corporal  leve.  -  Com efeito,  a  prova 
colhida  na  seara  judicial  não  confirmou  o  dolo 
específico  do  tipo,  consubstanciado  na  vontade  de 
subtrair  coisa alheia  móvel  para si  ou para outrem. - 
Correto o procedimento adotado pelo juízo a quo, que,  
em  atenção  ao  disposto  no  art.  383,  §2º,  do  CPP,  
desclassificou juridicamente o fato e,  na seqüência,  
reconheceu a sua incompetência para prosseguir no 
julgamento.  Com o trânsito  em julgado da  questão  
relativa à tipificação do crime, deverão os autos ser 
remetidos  ao  juízo  agora  competente  (o  juizado 
especial criminal). Recurso improvido, à unanimidade. 
Vencido, em preliminar, o presidente, que conhecia do 
recurso  como  apelação.  (TJRS;  RSE  166736-
81.2012.8.21.7000;  Cruz  Alta;  Oitava  Câmara 
Criminal;  Rel.  Des.  Dálvio Leite  Dias Teixeira;  Julg. 
27/06/2012; DJERS 12/11/2012)  (grifo nosso)

Certo que Este Colegiado vem decidindo pela  permanência da 
competência do juízo comum quando ocorre a absolvição do réu em relação a 
outro  ou  outros  crimes  que,  por  sua  maior  ofensividade,   delimitaram  a 
competência  daquele  juízo  para  processar  e  julgar  a  todos  os  crimes  em 
concurso, inclusive os de menor potencial ofensivo. A decisão tem apoio no art. 
81, caput, do Código de Processo Penal e na jurisprudência, inclusive do STJ. 
Não  é  o  caso,  porém,  da  hipótese  vertente,  em  que  o  juízo  comum  que 
conduzia o processo por se tratar de crime de roubo, desclassifica o delito para 
lesão corporal leve, que refoge à sua competência. Nesse caso os autos serão 
remetidos ao juízo originariamente competente, conforme o disposto no art. 74, 
§ 2º, do Código de Processo Penal. 

Apesar de a jurisprudência ser firme nessas conclusões, é de se 
registrar, apenas para reflexão, que em ambos os casos, há uma razão maior 
para  que  houvesse  unicidade  de  entendimento:  a  competência  do  Juizado 
Especial é constitucional, e assim prevaleceria sobre qualquer outra quando o 
delito de menor potencial ofensivo remanescesse solitário em ambos os casos; 
e o prejuízo que sofre o acusado, por impossibilitado de  compor os danos,  a 



resultar  extinta  a  punibilidade  (art.  74),  e  de  realizar  a  transação  penal,  
beneficiando-se com o afastamento da reincidência  (art.  76),  ambos da Lei 
9099/95, caso não seja julgado por seu juízo natural. 
 

Ante todo o exposto, julgo  IMPROCEDENTE o presente Conflito 

Negativo de Competência Criminal, para declarar competente para processar e 

julgar o presente feito o  juízo suscitante,  do Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Campina Grande.

Faça-se  a  devida  comunicação  ao  magistrado  suscitante, 

remetendo-se-lhe uma cópia deste acórdão.

É como voto.

                    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do relator, o 

Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 

Beltrão Filho.  Presente  à sessão o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus Lopes Ferreira, 

Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03(três) dias do mês de maio do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR


